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CONSELHO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL (CMAS) DO MUNICÍPIO DE LEBON RÉGIS
RESOLUÇÃO Nº 009/2017
Dispõe sobre os critérios para concessão de benefícios eventuais no Município de Lebon Régis e revoga a Resolução CMAS nº 006/2014.
O Conselho Municipal de Assistência Social – CMAS, em Reunião Plenária Ordinária, realizada na data de 05 de outubro de 2017, no uso das competências e das atribuições que lhe são conferidas pela Lei Municipal nº 827, de 18 de dezembro de 1995, que institui o Conselho Municipal de Assistência Social de Lebon Régis – CMAS, pela Lei Municipal nº 1.548, de 28 de abril de 2016, que alterou a estrutura do CMAS e deu outras providencias, e pela Lei nº 8.742. de 7 de dezembro de 1993 – Lei Orgânica da Assistência Social – LOAS, alterada pela lei 12435/2011 e;
Considerando o disposto na Constituição Federal de 1988 e na Lei Orgânica de Assistência Social – LOAS/2011;

Considerando a Política Nacional de Assistência Social/2004;

Considerando a Norma Operacional Básica do SUAS – NOB/SUAS/2012;
Considerando a Norma Operacional Básica de Recursos Humanos do SUAS – NOB/RH/SUAS/2006;

Considerando a Tipificação Nacional dos Serviços Socioassistenciais – Resolução CNAS 109/2009;

Considerando as resoluções do Conselho Nacional de Assistência Social – CNAS;
Considerando as resoluções do Conselho Estadual de Assistência Social - CEAS, com ênfase à Resolução CEAS nº 16/2016;

Considerando a lei Municipal 1.488 de 08 de setembro de 2014, que estabelece que cabe ao Conselho Municipal de Assistência Social definir e aprovar critérios para concessão de benefícios eventuais no Município de Lebon Régis. 
RESOLVE: 

Art. 1°: Esta Resolução trata sobre os critérios para concessão de Benefícios Eventuais, no âmbito da Política de Assistência Social, no município de Lebon Régis.
Art. 2°: Os cidadãos/famílias ora beneficiários dos Benefícios Eventuais, no âmbito da Política de Assistência Social, deverão enquadrar-se nos seguintes critérios gerais:
- Possuir inscrição no Cadastro Único – Cadúnico. Caso não possua, o cidadão/família deverá ser encaminhado para inclusão no CadÚnico;

- Residir no Município há pelo menos 01 (um) ano;
- Para o auxílio funeral possuir renda familiar per-capita mensal de até ½ salário mínimo vigente, para os demais benefícios possuir renda familiar per-capita mensal de até ¼ de salário mínimo vigente;
- Em caso do beneficiário ser proprietário de imóvel, este limitar-se-á a um único lote urbano, em caso de construção, que esta lhe sirva de residência, ou de propriedade rural, que se trate de agricultura familiar (não superior a quatro módulos fiscais, conforme a Lei nº 11.326 de 24 de julho de 2006);

- Integração a rede de serviços socioassistenciais;
- Parecer técnico social favorável à concessão do benefício.
§1º - Caso o beneficiário não se enquadre nos critérios acima definidos, o parecer técnico deverá justificar e fundamentar a concessão do benefício solicitado.
§2º - É proibida a exigência de comprovações complexas e vexatórias de pobreza; 
§3º - Terão prioridade na concessão dos Benefícios Eventuais a gestante, a nutriz, a criança, o idoso, a pessoa com deficiência e a família.
Art. 3°:  Fica revogada a Resolução CMAS nº 006/2014.

Art. 4°:  Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação, revogadas disposições em contrário.

Lebon Régis, 05 de outubro de 2017.
_____________________________

Angelina Rossa Spautz
Presidente do CMAS
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